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C01 60 G a _ 
ESTADO DO MARANHAO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSlsrtNclA SOCIAL 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA H° 20.03.84/2024 QUE 
FAZEM ENTRE SI O MUNICIPIO DE JOÃO LISBOA (MA) E A 
EMPRESA li OS PANIFICADORA E COMERCIO LTDA 

O Município de Joio Lisboa (MA), pessoa jurídica de direito público interno inscrito no CNPJ sob o nº 
07.000.300/0001-10, com sede adminístrativa na Av. Imperatriz nº 1331, Centro, através da Secretaria de 
Assíatência Social, representada pela Secretária Municipal de Assistência Social, VALDILENE IIILHOIIEM 
MOTA BATISTA, brasileira, casada, agente política, portadora da cédula de identidade de n° 037078682009-
7 SSP-MA e do CPF nº 390.3n.973-34, doravante denominado CONTRATANTE. e a empresa M O S 
PANIFICADORA E COMERCIO LTDA, pessoa Jurfdica de direito privado inscrita no CNPJIMF sob o nº 
25.376.685/0001-04, com sede na Av. Imperatriz, 144 - Centro, Joio Lisboa - MA, doravante designada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a} Sr.(a) MahJsalém de Oliveira Silva, portador(a) da Carteira 
de Identidade n• 038136782009-4 e cio CPF nº 282.379.603-78, tendo em vista o que consta no Proc:eao 
Administrativo nº 10.037/2023 e em observãncia às di~aições da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021, 
Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e demais legislações aplicáveis, reeolvem celebrar 
o presente Termo de Contrato, decorrente cio Preglo EleWnlco n• 003/2024, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de gtneros aHmentlcios, conforme especificações 
a quantitativos estabelecidos no Termo de Rafer6ncia, anexo do Edítal. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Preglo Eletrõnlco n• 00Sl2024, identíficado no 
preàmbulo e à proposta vencedOl'a, independentemente de transcrição. 
1.3. Discriminação do ot>;eto: 

ITEM PRODUTOS UNO QTD V.UNT. V. TOTAL 
Leite em p6 integral, enriquecido com vitaminas. Pacote de 

20 
200 g, fardo de 10 kg. Marcas de referência: Puratac, Kg 562 25,00 1-4.050,00 equivalentes ou de melhor qualidade. (COTA DE AMPLA 
CONCORRêNCIA) 

28 
Margarina, pote de 500 g e caixa com 20 unidades. Marcas 
de referência: Primor, equivalentes ou de melhor qualidade. 

Kg 400 11,50 4.600,00 

Protelna texturizada de soja escura, pacote de -400 g. 
29 Matcaa de refeftncia: Sinhá, equivalentes ou de melhor Kg 100 9,90 990,00 

Qualidade. 
Biscoito tipo cream cracker, pacote de 400 g e caixa com 20 

so unidades. Marcas de refertncia: Vltabono, equivalentes ou Kg 1000 12,00 12.000,00 
de mellor qualidade. 

S1 
Extrato de tomate, embalagem de 350 g. Marcu de Kg -450 7,32 3,294,00 
refer6nc:ía: Predilecta, equivalentes ou de melhor qualidade. 

P19p9ro liquido para refresco de fruta com 30% de polpa de 
fruta com concentraçAo para 6 ou 8 partes de água 

S2 
adoçada, preparado por meio de processo tecnológico 
adequado nio fermentado, de cor. aroma característica da Und. 300 2,55 785,00 
truta sabor acerola. Garrafa de plástico ou vidro de 500 mi 
com fardos de 6 unidades. MaR:88 de referência: dafruta, 
equivalentes ou de melhor qualidade. 

Preparo liquido para refresco de fruta com 30% de polpa de 
fruta com concentração para 6 ou 8 partes de égua 
adoçada, preparado por meio de processo tecnológico 

33 adequado nlo fermentado, de cor, aroma caracterfstica da Und. 300 2,25 675,00 
fruta Nlbol" golebe. G.,,..f• de pláatlco ou vidro de 500 mi 
can fardos de 8 unidadea. Marcas de refertncia: dafruta. 
equivalentes ou de melhor qualidade. ~..,: J 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSIST~ SOCIAL 

Condimento de tempero, constituído de pimenta do reino, 
alho, sal, cominho e outro&. Pote de 1 kg em embalagem Kg 100 plástica. Marcas de refertncia: arisco, equivalentes ou de 
melhor qualidade. 

Caldo de carne. Caixa com tabletes de 60 g. Marcas de Kg 25 referência: magi, equivalentes ou de melhor qualidade. 

Mingau de aveia com coco formulado, embalado em saco 
metalizado laminado. Marcas de 
equivalentes ou de melhor qualidaae. 

refertncia: Nutribom, Kg 100 

Mingau de farinha láctea formulado, embalados em saco 
metalizado laminado. Matcaa de referência: Nestle, Kg 100 
equivalentes ou de melhor qualidade. 
F•inha de cereais ( farinha de cereais para mingau com 
aveia, leite e fonte de 11 vitaminas e ferro. Cont~ Açúcar, ' 
farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólíoo, leite em 
pó integral, farinha de trigo integral, farinha de aveia, Kg 35 vitsninaa e minerais, sal e aromatizante. CON'TéM 
GLÚTEN. Com data de fabricaçao. embalagem 210g. 
Validade de mínimo 6 meses.)MARCAS DE REFERIÊNCIA: 
Neatlê l!IOUivalentes ou de melhor aualidade. 
Cereal vitaminado ftocoe de 3 cereais (Farinha da trigo 
enriquecida com ferro e écido fólico, farinha de trigo integral, 
açúcar, cevada, sais minerais, aveia, sal e vitaminas. 
Contém Glúten. Contém traços de leite e soja. Com data de Kg ~ 
fabricação. Embalagem ~ Validade de mlnimo 6 
meees.)MARCAS OE REFER NCIA: Neetl6, equivalentes 
ou de melhor aualidade. 
Risolo formulado, embalados em saco metalizado laminado. 
Marcas de referência: Zaeli, equivalentes ou de melhor Kg 100 
QUMdade. 
Fécula de mandioca. Marcas de referência: Plnduca, 

Kg 250 equivalentes ou de melhor qualidade. 
Abôoora, fresca, Integra e firme. Marcas de referência: 

Kg 175 Fazenda, equivalentes ou de melhor qualidade. 

Maça nacional vermelha, fresca, Integra e firme, tarn.lho 
médio com grau de maturação adequado. Marcas de 
refarêncla: Fazenda, equivalentes ou de melhor qualidade. 

Kg 900 

Batata inglesa. fresca, integra e firme. Marcas de referflncia: Kg 250 Fazenda, equivalentes ou de melhor qualidade. 

Cenoura, fresca. integra e firme, isenta de sujidades com 
grau de evoluçlo completo do tamanho. Marcas de Kg 200 
refet"ênc:ia; Fazenda, equivalentes ou de melhor qualidade. 

Alho in natura, embalagem de 200 g. Marcas de referência: Kg 90 Fazenda, equivalentes ou de melhor qualidade. 
Carne mofda fresca bovina - músculo.Composiçlo:Maximo 
permitido de égua 3%, e de gordura 15%, illenta de tecidos Kg 500 inferiores como ouoe,cartilagens, gordura parcial. Marcas 
de refertncia: Fribal, equivalentes ou de melhor qualidade. 
Frango, congelado ou reamado (não 
temperado).Embalagens em saco de polietileno atóxico 
transparente.Rotulagem de acordo com a legislaçlo vigente. 
Marcas de referência: AmeóCano, equlValentn ou de melhor 

Kg 1000 

Qualidade. 

~ -· 

7,45 745,00 

20,50 512,50 

t 

18,10 1.810,00 

15,00 1.500,00 

14,70 514,50 

15,42 616,80 

24,92 2.492,00 

5,27 1.317,50 

4,21 738,75 

10,50 9.450,00 

5,00 1.250,00 

5,01 1.002,00 

18,50 1.665,00 

22,00 11.000,00 

-
· •, 

7,00 7.000,00 
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PREFEITURA MUNICIPAL OE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSIST~IA SOCIAL 

Peito de frango (Resfriada {O- a 7°C). Aapecto: próprio da 
espécie, nlo amolecida nem pegajosa. Odor e sabor: 
próprio. Embalagem em saco plástico transparente e 
atóxico, limpo, nlo violado, resistente. A embalagem deverá 
conter externamente os dados de identificação, procedência, 
número de lote, data de validade, quantidade do produto, Kg 200 
número do registro no Ministério da Agricultura/SIF/DIPOA e 
carimbo de inspeção do SIF. Peso lfquido méxino de 5kg 
por embalagem. Deverá ser transportado em carro 
refrigerado ou em caixas da isopor em condições higiênícas 
ideais ao t, _ ____...,,) 

Costela de boi fresca. Marcas de referência: Fribal, Kg 250 eauivalentes ou de melhor qualidade. 

Salalcha tipo hot -dog. Embalagem em saco plástico 
transparente contendo 5 kg do produto. Rotulagem com SIF 

Kg 300 de acordo com a legislaçlo vigente. Marcas de rafer6ncia: 
Estrela, equivalentes ou de melhor qualidade. 

Pio integral (Pio fatiado tipo fõrma. Pacotes de 500g. 
Devera ser fabricado com matéria-prima de primeira 
qualidade. isenta de matéria terrosa. parasitas, conservantes 
de qualquer ~ e em perfeito estado de conservação, 

PCTDE -" rejeítado o pio queimado ou mal aaaado, donnido, o 
500G 100 

que apresentar bolores, fermentaçlo estranha, manipulação 
defeituosa do produto, safá permitido a fabricaçao de pio 
com fannha de trigo enriquecida com Vitaminas e sai& 
minerais. Validade de 5 dias a contar a data de entrega. 

Polpa de fruta sabor cajá. Embalagem plástica contendo 1 
kg do produto com rotulagem de acordo com a legislação. 

Kg 200 
Marcas de refer6ncia: Só polpa, equivalentes ou de melhor 
Qualidade. 
Polpa de fruta sabor goiaba. Embalagem pléatica comando 1 
kg do produto com rotulagem de acordo com a legislação. Kg 450 Marcas de refertncia: Só polpa. equivalentes ou de melhor 
aualidade. 
Polpa de fruta sabor acerola. Embalagem plástica contendo 
1 kg do produto com rotulagem de aconio com a legislação. Kg 450 
Marcas de refertncia: So polpa, equivalentes ou de melhor 
aualidade. 
Polpa de fruta sabor tamarindo. Embalagem plástica 
contendo 1 kg do produto com rotulagem de acordo com a Kg 200 
legislação. Marcas de referência; So polpa, equivalentes ou 
de melhor qualidade. 

Polpa de fruta sabor maracujá. Embalagem pléstica 
contendo 1 kg do produto com rotulagem de acordo com • Kg 300 legislação. Marcas de ref81'6ncia: So polpa, equivalentes ou 
de melhor qualidade. 

Melancia, integra e firme com grau de maturação adequado, 
isenta de substancias terrosa. sujidades ou corpos 

Kg 7500 
estranhos. Marcas de referência: Fazenda, equivalentes ou 
de melhor qualidade. 
Laranja 100 g, Integra e firme com grau de maturaçlo 
adequada, iaenta de aubstand• terrosa, sujidades ou 
corpoa estranhos. Marcas de refer6ncia: Fazenda, Kg 7600 
equivalentes ou de melhor qualidade. (COTA DE AMPt.A 
CONCORRl!NCIA) 

10,67 2.134,00 

. 

17,00 4.250,00 

5,58 1.674,00 

-

8,36 838,00 

, 

. 

7,50 1.500,00 

7,50 3.375,00 

7,50 3.375,00 

7,19 1.438,00 

7,00 2.100,00 

1,36 10.200,00 

---

3,30 24.750,00 
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-ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISrtNCIA SOCIAL 
Laranja 100 g, integra e firme com grau de maturação 
adequada, isenta de substancias terrosa, sujidades ou 
corpos estranhos. Marcas de referencia: Fazenda, Kg 2500 
equivalentes ou de metior qualidade. (COTA EXCLUSIVA 
ME EPP MEII 
Carne bovina 1ºmaciça. Marcas de refer6ncla: Fribal, 

Kg 100 equivalentes ou de melhor qualidade. 
Chocolate em barra de 1 Kg, melo amargo. Marcas de 

Kg 40 referência: Garoto, equivalentes ou de melhor qualidade. 
Coco ralado desidratado de 1 Kg. Marcas de refer6ncia: Kg 20 
Coco do Vale, equivalente& ou âe melhor qualidade. 

Mistura para Mingau Sabor Tradicional (amído de milho, 
açúcar, vitaminas A e C, minerais Ca, Fe e P, aromatizante 
e corante urucum. Com data de ~ - Validade de Kg 125 
mínimo 6 meaes.)MARCAS DE REFER CIA: Maizena. 
equivalentes ou de melhor qualidade. 

Milho verde (Grãos verdes, em conserva ao natural, égua, 
açúcar e sal. Não contém glúten. Embalagem primária; 
Latas em folhas de ftandres revestidas com verniz sanürio, Kg 100 com peso drenado de 200g. Validade de no mlnimo 2 ano 
após a data de entrega).MARCAS DE REFERENCIA: 
Quero, equivalentes ou de melhor qualidade. 

Azeite de oliva tipo extra-virgem (envasado em recipiente 
escuro, de vidro, com acidez máxima < ou • 0,5004). 
MARCAS DE REFEReNCIA: Galo, equivalentes ou de Garrafa 50 

melhoraualidade. 
Adoçante sem aspertame (embalagem de 60ml. adoçante 
dietético natural, sem adíçAo de açúcar (dlet) e totalmente 
saudével, elaborado a partir das folhas de Stevia.Nlo conter 
qualquer componente awtiflclat como Sucralo9e, Sacarina, Unid. 10 
Ciclamato, Aapatame entre outros.)MARCAS DE 
REFERtNCIA: Adocyl, equivalentes ou de melhor 
aualidade. 

Cereal multioeraais infantil (farinha de trigo enriquecida com 
ferro e ácido fólico, açúcar, farinha de milho enriquecida com 
ferro 8 écido fólico, farinha de arroz, sais minerais 
(catbonato de cálcio, fosfato de sódio dibásico, fumarato 
ferroso, sulfato de zinco), vitaminas (vitamina e, nlacina, 
vitamina e, 6cido pantotAnico, vitamina a, vitamina b1, 

Kg 100 

vitanína b6, ácido fólico, vitamina d) e aromatizante vanilina. 
Cont6m glúten. Contém traços de leite.MARCAS DE 
REFEfU:NCIA: Nestlt, equillalentes ou de melhor quaíldade. 

Bolo pronto (bolo pronto, sabor chocolate, embalagem 
pléstica, lacrada, sem rasuras, validade mínima de 3 dias, 1 
unidade, peso 1kg, data de embalo e validade) ( trigo, und 50 
mesclado, milho, arroz, macaxeíra, puba, tapioca. MARCAS 
DE REFERÊNCIA: União 
Boto pronto (bolo pronto, sabor milho, embalagem p!Mtica, 
laerada. sem rasuras, validade mlnlma de 3 dias. 1 unidade. 
peso 1kg, data de embalo e validade) ( trigo, mesclado, und 50 
milho, arroz, macaxeira, puba, tapioca. MARCAS DE 
REFE~NCIA: Unieo 
Bolo pronto (bOlo pronto, sabor tapioca, embalagem plUtica, 
lactada, sem rasuras, validade mlnima de 3 dlu, 1 unidade, 
peso 1kg, data de embalo e validade) ( trigo, meaclado, und 50 
milho, arroz, macaxeira, puba, tapioca. MARCAS DE 
REFE~NCIA: Unllo 

3,30 8.250,00 

25,16 2.516,00 

26,00 1.040,00 

25,00 500,00 

14,64 1.830,00 

16,50 1.650,00 

31,50 1.575,00 

4,49 44,90 

18,27 1.827.00 

' 

15,00 750,00 

1 

15,00 750,00 

15,00 750,00 

-· 
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Maçã (Tipo Gala ou Fugi. 1• Classe. Fresca, tamanho 

115 m6dio, grau médio de amadurecrnento, finne, casca lisa, 
sem machucados.) MARCAS DE REFERÊNCIA: Fazenda, 
equivalentes ou de melhor 

1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.4.1. O Termo de Referência; 
1.4.2. O Edital da Licitação; 
1.4.3. A Proposta do oontratado; 
1.4.4. Ewntuais anexos etc. documentot supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA -VIG!NCIA 

Kg 1000 9,50 9.500,00 

TOTAL 114.IOO,N 

2 .1. O p,azo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Refer6ncia, com inicio na 
da1a de 200312024 e encerramento em 31/12/2024, na forma do art. 105, da Lei n• 14.13312021. 
2.1.1. O prazo de vig6ncia será automaticamente prorrogado, Independentemente de termo aditivo, quando o 
objeto nlo for ooncluído no perfodo firmado acima, ressalvadas as providências cablveis no caso de culpa do 
contratado, previstas neste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, Vil e 
XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 011 prazoe e 
condições de concluslo, entrega, obseMlção • recebimento do objeto constam no Termo de Refertncia, 
anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA- SUBCONTRATAÇÃO 
4. 1. Nio aer6 admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1. O velar do presente Termo de Contrato é de R$ 164.600,95 (cento e sessenta e quatro mil, aeiscentot 
reais e noventa e cinco centavos). 
5.2. No valor acima 85tAo incluldas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execuçlo 
oontratual, inc"-lve tributoe &'ou impostos, encargos sociais, trabalhistas. prevídenclárioa, fi8caia e 
comerciais incidentes, taxa de admlnistraçAo, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento ínt8grat do 
objeto da contratação. 
5.3. O valor acima é meranente estimativo, de forma que os pagamentos devidos eo contratado dependerão 
doa quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O prazo pero pegamento ao contratado e demais oondi90M a ele referantas encontram-se definidoe no 
Termo de Refertncla, anexo a este Contrato. •, 

7. CLÁUSULA SÉTIMA- REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serio 
reajustados, mediante a apllcaçlo, pelo contratante, do índice IPCA. exclusivamente para • obrig■9Õ" 
iniciadas e concluldas e concluldaa após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mlnimo de um ano será contado a partir ~ 
efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgaçlo do(s) lndice (s) de reajustamento, o contratante pagar6 ao 
contratado a importtncia calculada pela última vari8çlo conhecida, liquidando a diferença correspondente tio 
logo seja{m) di\lulgado(s) o(s) lndice(s) definitivo(•). 
7.5. Naa aferições finais, o(s) fndice(a) utilizado(a) para reajuste Mri(lo), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.0. Ceeo o(a) lnd~•) ~do{•) para tMiustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
nlo possa(m) mais aer utílir.ado(s), eenl(lo) adotado(s). em substituiçlo, o(s) que vter(em) a w 
determinado(•) peta legislaçêo entlo em vigor. 
7.7. Na aut6ncia de previsão legal quanto ao lndice substituto, • partes elegerlo novo Indica oficial, para 
reajustamento do preço do valor remaneacente. por melo de termo adtti\lo. 

5 
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7 .8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações ass1.midas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituldo, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecido6 no presente Contrato e no Termo de Referência. 
8.7. Aplicar ao Contratado• sanç6es previstas na lei e neste Contrato; 
8.8. CientiftCar o órglo de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção dat medidas 
cablveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à exacução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórioa ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.10. A Administração terá o prazo de dois dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir. admitida a prorrogação motivada, por igual periodo. 
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equillbrio econõmico-financeiro t.o. pelo 
contratado no prazo méximo de cinco dias úteis. 
8.12. A Admlnistraçlo não responderá por quaisquer compromia606 assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execuçto do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (■rt. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1 . O Contratado de-..e cumprir todas as obrigações constantes deite Contrato e em aeua anexos, 
assumindo como excluaivaménte seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da 
rede de assistência técnica autorizada; 
9.3. Responsabilizar-se pelos vfcio6 e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990): 
9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede • data da 
entrega, os motivos que Impossibilitem o cunprimento do prazo previsto, com a devida oomprovaçlo; 
9.5. Atender • determinações regulares emitidas pelo fiscal ou g•tor do contrato ou ldOridade superior 
(art. 137, 11, da Lei n.0 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solícitadoa; 
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas e)(pel'l881, no total ou em parte, no pl'IIZ"o 
fixado pelo fí9cal do contrato, os benS nos quais se verificarem vícios, defeltoa ou incorreções resultantae da 
execução ou dos materiais empregados; 
9.7. Responsabilizar-se pelos vlcioe e danos decorrentes da execução do obieto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, n6o reduzindo eaaa reaponsabilidade • flsc:allzação ou 
o acompanhamento da execuçlo contratual pelo contratante, que fic:arj autorizado a delcont8r doa 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida. o valor correspondente aos danos sofridos; 
9 .8. Quando nlo for poaalvel a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor reaponúvel pela fiscalização do coruatc, junto com a Nota 
Fiscal p .. fins de pagamento, os aeguintea documentos: 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Olvida Ativa da União; 
3) certldõea que comprovem • regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou Mde do 
contratado; 
4) Certidão dé Regularidade do FGTS - CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débb Trabalhistas - CNDT; 
9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçOes trabalhistas, previdenciárias, fllCaia, 
comef'Cials e as ôemala prevlMDS em logielaç60 especifica, cuja lnadimplAncla nlo transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorr6ncia anonnal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
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9.11 . Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que nlo esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a eegurança de pessoa ou bens de terceiros. 
9.12. Manter durante toda a vlgtncia do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação: 
9.13. Cumprir, durante todo o perfodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado de Pntvidtncia Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.• 14.133, de 2021); 
9.14. Comprovar a re&eMI de ca-gos a que ae refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
conlnlto, com • indicação dos empregados que pr•ncheram • referidas vagas (art. 116, parágrafo único, 
da Lei n.• 14.133, de 2021); 
9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.16. Arcar com o õnus decorrente de eventual equiYOCO no dimensionamento doe quantitativos de aua 
proposta, Inclusive quamo aos cuato& varlãvels decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementã-los, catO o previsto inicialmente em sua proposta nAo seja l8tisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando oc:omtr algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei n-14.133, 
de 2021. 
9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, aa nom\81 de 
segurança do contratante; 
9.18. Alocar oa empregados necessários, com habílitaçlo e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cléuaulas deste contrato, fornecendo oa materiais, equipanentos. ferramentas e utensllios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender és recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência; 
9.19. Orientar e treinar seua empregados sobre os deveres previstos na lei n• 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 
execuçlo deste contrato; 
9.20. Conduzir os trabalhos com eatrta obserVãncia és normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo aemp,e limpo o local de execução do objeto e naa mel\Orea 
condiç6es de segurança, higiene e disciplina. 
9.21 . Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executiws que fujam às especificações do memorial deacritlvo ou instrumento cong6nere. · 
9.22. Não permitir •• utilização de qualquer trabalho do menor de dezesaeia anos, exceto na condiçio de 
aprendiz para os maiorea de quatorze anos, nem permitir a utillzaçlo do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoeo ou insalubre. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1. Não havera axig6ncia de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRtMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRA TIVAS (art. 12, XIV) 11.1. 
Comete infração administrativa. noe termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der cauaa à inexecução parcial do contrato; 
b) der c:au.a à inexecuçlo pacial do contraio que cause grave dano à Adminiatnlç6o ou ao funeíonamento 
doe serviços públicos ou ao intetease coletivo; 
e) der causa à lnexaeução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem mothlo justificado; 
e) apresentar documentaçio fala ou prestar declaração falsa durante a exeQ IÇio do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na eX8Cução do contrato; 
g) comportar.- de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lellivo previsto no art. 5- da Lei nº 12.846, de 1º de agoato de 2013. 
11.2. Serio aplicada ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas aa seguintes sanções: 
i. Advert6ncia, quando o contratado dar causa à inexecuçlo pa-cíal do contreto. sempe que nlo •• justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §20, da Lei n• 14.133, de 2021): 
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas delcrit8s naa alíneas "b", ·c· • ª<f' do 
subitem acma deste Contrato, aempre que nlo se justificar• impoaiçlo de penalidade mais grave (art. 156, 
§ 4•, da Lei nº 14.133, de 2021); 
üi. DeclaraçAo de inldoneidade para licitar e contratar, quando praticadas • condutas deecrttaa na allneaa 
•e•, •r, •g· e ·n· do aubltem acima doato Contrato, bem c:omo nas allnNS "b", •e· e "d". que Juaüflquem e 
imposiçlo de penalidade maia grava (ert. 156, §5", da lei n• 14.133, de 2021); 
iV. Multa: 
1. Moratória de O, 1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso injuatiftc:ado sobre o valor da parcela 
inadlmplida, at, o limite de 1 O (dez) dias; 
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2. Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustíficado sobre o valor total do contrato, até o máximo 
de 10% (dez por cento), pela lnobservtncla do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição 
da garantia. 

i. atraso superior a 30 (trinta) diaa autoriza a Administração a prom011er a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 
Lei n. 14.133, de 2021. 

3. Compensatória, para as infrações descritas n• aHneaa •e• a "h" do subitem 11.1, de 5% do valor do 
Contrato. 
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na allnea •c· do subitem 11.1, de 20% do 
valor do Contrato. 
5. Para Infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 3% do valor do Contrato. 
6. Para Infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa ser, de 3% do valor do Contrato. 
7. Para a infraçlo descrita n. allnea •a• do subitem 11.1, a multa será de 3% do valor do Contrato, 
ressalvadas as seguintes infrações: 
11 .3. A aplicação da• sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 5go, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.3.1. Todas aa sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §1°, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) da 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 1'4.133, de 2021) 
11 .3.3. Se a multa aplicada e aa indenizações cablveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença ser, 
descontada da garantia prestada ou ser.li oobrada judicialmente (art. 158, §8", da Lei n• 14.133, de 2021 ). 
11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máxino de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunlcaçlo 
enviada pela autoridade competente. 
11 .4. A aplicação das sanções realizar-u-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e par6grafoa do art. 158 da 
Lei n• 14.133121 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçlo de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
11.5. Na apllcação das sanções serão considerados (art. 156, §1•, da Lei n• 14.133. de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida: 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstàrlclas agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações do& 
órgãos de controle. 
11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, oo em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atol leeivoa n. Lei n• 
12.846, de 2013, serio apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, obeervados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11.7. A personalidade jurldica do Contratado poderá ser de8oon8iderada sempre que utilizada com abUIO do 
direito para facilitar, encobrir ou dilsimular a pnttica dos atos illcitos previstos neste Contrato ou pera 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos daa sanções aplicadas Ili peuoa jurldlca serio 
estendidos aos seus edmínistradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurfdica suceuora ou 
à empresa do meslno ramo com relação de coligaçlo ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
oblervados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de ª"'lile Jurfdlca prévia 
(art. 160, da Lei n• 14.133, de 2021) 
11.8. O Contratante deveré, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da dá de aplicaçlo da 
sanção, informar e manter atualizadOS oa dados re&ativos às sanções por ela aplicadaa, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidõnea1 e Suspensas (Ceia) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnap), instítuldos no ãmblto do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n• 14.133, de 
2021). 
11.9. M sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
110 passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
11. 1 O. OS debltOll do contnltado pera com • Admlni.treç6o contratante, ,-ultantea de multa adminiatratlva 
e/ou Indenizações, nlo inscritos em dívida ativa, poderio ser compensados, total ou parcialmente, com oe 
créditos devido8 pelo refef1do Orgia decorrentes deste mesmo contrato ou de 0W08 contratos 
admínistrativoa que o contratado possua com o meemo ôrglo ora contratante, na forma da lnstruçlo 
Nonnativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1. O (:90trato será extinto quando cumpridas 88 obrigações de ambas 88 partes. ainda que i88o ocorra 
antes do prazo eatipulado para tanto. · 
12.2. Se as obrigações nlo forem cumpridas no prazo estipulado. a vigência ficarã prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a AdminiatraçAo providenciar a readequação do cronograma fixado 
para o contrato. 
12.2.1. Quando a não conclualo do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora. sendo-lhe aplicáwis a reapectivas sanções administrativas; e 
b) poderã a Administração optar pela extnção do contrato e. neue ca10, adohri • medidas admitida em 
leí para a continuidade da execução contratual. 
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum doe motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 1-4.133121, bem como anigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.3.1 . Nesta hipótese, aplicam~tamWm os artigos 138 e 139 da mMma Lei. 
12.3.2. A alteração social ou a modificaçAo da finalidade ou da estrutura da empresa não enaejarã a extinção 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.3.2.1. Se a operação Implicar mudança da peaaoa jurldica contratada, ctewrã ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
12.4. O termo de extinção, sempre que poaalvel, será precedido de: 
12.4.1. Baianço doa evenlos contratuais Já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2 . Relação doa pagamentos jé efetuados e ainda devidos; 
12.4 .3. Indenizações• multas. 
12.5. A extinção do contrato nio configura óbice para o reconhecimento do deaequillbrio econõmico­
financeiro, h~eae em que eerá concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 
Let n.0 14.133, de 2021). 
12.6. O contrato poderã ser extinto caso se constate que o contratado mant6m Vinculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou cívil com diigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado funçlo na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cõnjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.• 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1. Aa despesas deco,rentes da presente contratação correrão à conta de recuraos especlficoa 
consignados no Orçamento Geral do Municlpio deete exerciclo, na dotação abaixo discriminada: 

082-44.00052-08"4 - Manutenção do Fundo de Asaístência Social 
082-44.0005.2-132-Manutenção do Programa CRAS 
08.2-44.0005.2-133- Manutenção do Programa - CREASIPAEF 
08.243.0005.2-090 - Manutenção do Programa Criança Feliz 
3.3.90.30 - Material de Consumo 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - 008 CASõ8 OMIISOS (art. 92, Ili) 
14.1. Os casos cmiuoa serio decididotl pelo contratante, segundo as dispo&ições contida• na Lei nº 14.133, 
de 2021 , e demais norm• federais aplicáveis e, aubsidiariamente, segundo as diapoeiçõea contidas na Lei n• 
8.078, de 1990-Código de Defesa do Consumidor-e normas e principias gerais doe contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 
15.1. E\/elltuaia alterações contratuais reger-se-lo pela disciplina doa arta. 12-4 e seguintes da Lei nº 14._133, 

de 2021 . 
15.2 . O contratado é obrigado a aceitar, nas mésmaa condições contratuais, OI acréscim01 ou supreuões 
que se fizerwn necessários, at6 o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 
15.3. A., alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebraçlo de termo aditivo, submetido à 
pnwie aprovaçAo da consultoria Jur1dica do contratante. salvo nos cuoa de juatificada nec:eaaidade de 
a,tecipac;lo de saua efeltoe. hipótese em que a rormattzaçao do aditivo ~ _, no prazo rn6xmo de 1 
(um) m#!a (art. 132 da Lei n• 14.133, de 2021). 
15.4. Regiatros que nlo caracterizam alteração do contrato podem ser real~oa por únplea apostila. 
dispensada a c:elebnlçAo de termo aditivo, na fonna do art. 136 da Lei n• 14.133, de 2021. 
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18. CLAUSULA ÔECIMA SEXTA- PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbira ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na fonna prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na Internet. 
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. cJc art. 
7°, §3º. inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉXTA - FORO 
17.1. É eleito o Foro da cidade de João Lisboa (MA) para dirimir os litlgíos que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 
14.133121. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) via& de igual 
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1-_______ _ 
CPF: ____ _ 

João Lisboa (MA), 20 de março de 2024. 

2-________ _ 
CPF: ________ _ 
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